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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora Acadêmica do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel e o Prefeito Municipal encaminham a este Colegiado, Ofícios nºs 303/2006 (fls. 02) e 336/2006 (fls.383), com solicitação de autorização prévia do projeto de funcionamento do Curso de Licenciatura Plena em Artes Visuais com ênfase em Computação, o qual será analisado nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000.

O presente pedido trata da aprovação prévia, nos termos do § 1º, Art. 1º, da norma legal acima citada.

Para emissão de Parecer Técnico foram indicados os Especialistas Professores Doutores: Gelson de Almeida Pinto e Cleide Santos Costa Biancardi, conforme Portaria CEE/GP nº 464/2007 DOE de 03/10/2007 (fls.400), manifestando-se, nos autos nos termos de Relatório circunstanciado anexado aos autos de fls.401 a fls.409.

1.2 Apreciação
Pedidos de funcionamento de Cursos são efetuados por este Colegiado à luz da Deliberação CEE nº 07/2000, que dispõe sobre autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações novos, oferecidos por Instituições de Ensino Superior.

Nesses termos, passamos a analisar a documentação anexada aos autos confrontando-a com o conteúdo da norma legal aludida:

1 - "Art. 2º - O pedido de autorização para cursos e habilitações novos será dirigido à Presidência do Conselho Estadual de Educação e encaminhado, conjuntamente, pelas autoridades competentes da entidade mantenedora e da instituição de ensino superior, no âmbito da qual funcionará o novo curso”. (grifos nossos)

Nos ofícios encaminhatórios, constam a assinatura da Diretora Acadêmica, Profª Drª . Nelyse Ap. Melro Salzedas e do Prefeito Municipal.

2 - "Artigo 2º , § 3º - O pedido deverá conter nome e qualificação do responsável pelo projeto, durante toda a tramitação do processo até a instalação do curso, no caso de autorização”. 

A responsável pelo projeto é a Professora Doutora Patrícia G. Serrano, Mestre em Poéticas Visuais e Doutora em Estudos Literários pela UNESP/Araraquara.

3 - "Art. 3º - Os pedidos de autorização de novos cursos serão instruídos com informações e documentos especificados neste Artigo e no Artigo seguinte”.
I - Da entidade mantenedora
a) cópia do ato legal de criação e do estatuto da mantenedora, com qualificação de seus dirigentes 

Quanto a esse item foram anexados aos autos cópia da Lei Municipal nº 1260/82 (fls. 134) que criou a Instituição.

b) documentos que comprovem o patrimônio, a capacidade financeira e regularidade fiscal e parafiscal da entidade mantenedora
Quanto a esse item foram anexados aos autos:

- Comprovantes de Regularidade Fiscal e Parafiscal (fls.185 a fls.190)

c) planejamento econômico-financeiro referente à implantação do curso ou habilitação pretendidos
O planejamento econômico financeiro, em reais, referente à implantação do Curso, consta às fls.191.

II - Da Instituição de Ensino

a) histórico da Instituição, cursos e habilitações em funcionamento, autorizados e reconhecidos ou em processo de autorização ou de reconhecimento, com especificação dos atos legais pertinentes
Quanto a esse item a Instituição apresentou histórico resumido, nos termos abaixo transcritos:

“O Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel – IMESSM, iniciou suas atividades no Sistema Federal de Ensino com a denominação de Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São Manuel, autorizada pelo Decreto nº 71.069, de 22/12/72, mantida pela Instituição Toledo de Ensino, com os Cursos de Letras, Pedagogia e Estudos Sociais, todas de licenciatura de 1º grau.

‘Pela Lei nº 1179/79, a Prefeitura Municipal de São Manuel recebeu em doação da Instituição Toledo de Ensino, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São Manuel, incorporando-a ao seu patrimônio.

‘Foi então criado, após autorização pelo CFE, pela Lei Municipal nº 1260, de 30/11/82, o atual Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel, autarquia municipal de regime especial.

‘A transferência de mantenedora da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de São Manuel, atual IMESSM, foi aprovada pelo Parecer nº 767/81, do Conselho Federal de Educação, condicionada à prévia anuência do CEE, o que se deu através do Parecer CEE nº 644/84 e Portaria Ministerial nº 452/84.

‘A vinculação do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel ao Sistema Estadual de Ensino foi aprovada pelo Parecer nº 156/85.

‘Em 1987, o Instituto requereu a conversão das licenciaturas de 1º grau Licenciaturas Plenas, aprovadas preliminarmente pelo Parecer CEE nº 1506/87, efetivadas pelo Parecer CEE nº 1212/89 e autorizadas pela Portaria nº 956/91.

‘Os Cursos de Letras com Habilitação Português e Literatura de Língua Portuguesa e de Pedagogia, habilitação Administração Escolar e Supervisão Escolar, nas escolas de 1º e 2º graus, do IMESSM, foram reconhecidas obedecendo ao disposto no art. 47 da Lei nº 4540/68, com redação dada pelo decreto nº 83857/79, conforme Parecer CEE nº 851/82.

‘A Portaria nº 437/93, dá nova redação ao art. 1º da Portaria nº 956/91 (conversão da licenciatura): autorizando a conversão, pela via da plenificação, dos Cursos de Letras, nas habilitações em Português e Inglês e respectivas literaturas, e de Pedagogia, habilitações em Administração Escolar para exercício nas escolas de 1º e 2º Graus e Supervisão Escolar para exercício nas escolas de 1º e 2º Graus, ministradas pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel, mantido pela Prefeitura Municipal de São Manuel”.

Cursos Existentes e Atos Legais Pertinentes

- Pedagogia – Reconhecimento – Portaria CEE/GP nº 253/2002 ;

- Letras – Reconhecimento – Portaria CEE nº 370/2006.

b) regimento da Instituição que abrigará o curso ou habilitação solicitados e qualificação de seus dirigentes
De fls. 139 a fls. 166, foi anexado cópia do regimento da Instituição, aprovado por este Colegiado.

c) demonstração dos resultados das avaliações dos cursos da instituição no Exame Nacional de Cursos (ENC), realizado pelo Ministério da Educação e do cumprimento das recomendações feitas nas avaliações do Conselho Estadual de Educação

Quanto a esse item a Instituição apresentou o relatório de estudantes em situação regular junto ao ENADE (fls. 205).

d) caracterização da infra-estrutura física a ser utilizada pelo curso ou habilitação propostos
Quanto a esse item foram apresentadas a descrição do Laboratório de Informática e seus respectivos equipamentos e da sala de aula a ser utilizada para o Curso em pauta. 

Às fls. 225, constam as descrições dos recursos disponíveis para o Curso.

De fls. 212 a 214 apresentou a descrição geral da Instituição contemplando as salas de aula, auditório, cantina, laboratórios etc.

e) descrição da biblioteca quanto a instalações físicas, número de livros e periódicos especializados do acervo e recursos de informática

Quanto a esse item, a Instituição apresentou de fls. 209 a 212 o que segue:

“A Biblioteca da Instituição é administrada por um bibliotecário concursado, detentor do diploma de Biblioteconomia e possui:

· Acervo – 13.953 livros tombados;

- Livros inseridos na base on - line – 11.147;

- Livros não inseridos na base – 2.480;

· Retiradas de livros em média por noite – 30

- Consultas/assuntos diversos – 40.

f) plano de carreira instituído e outros regimes de trabalho e de remuneração do corpo docente
O Plano de Carreira Docente foi aprovado pela Lei nº 106/2002, de 26 de março de 2002 e consta nos autos de fls. 216 a 221.

Art. 4º - Além das informações e documentos especificados no Artigo anterior, o pedido de autorização de funcionamento de curso ou habilitação deve conter projeto pedagógico e termo de compromisso circunstanciados que obrigatoriamente incluirão:
I – Justificativas para a proposta do curso

As justificativas para a proposição do Curso Superior estão discriminadas na introdução do Projeto Pedagógico (de fls. 223 a 225).

II - perfil do profissional a ser formado

O Perfil Profissional apresentado pela Instituição, consta nos autos às fls. 224.

III - objetivos gerais e específicos do Curso ou habilitação, descrição do currículo pleno oferecido, com ementário das disciplinas/atividades e bibliografias básicas que explicitem a adequação da organização pedagógica ao perfil profissional definido;
Os Objetivos Gerais também foram apresentados pela Instituição de fls. 224.

Currículo Pleno

As informações estão contidas de fls. 227 a  233, bem como às fls. 625.

As ementas e bibliografia básica estão anexadas aos autos de fls. 234 a 257.

IV - Número de vagas iniciais e turnos de funcionamento
	Licenciatura em Artes – Habilitação em Artes Visuais
	Denominação do Curso

	carga horária total do curso
	3.800

	Tempo de duração do curso
	8 semestres

	Vagas anuais
	50 por turma

	turnos de funcionamento
	Noturno


V - relação dos docentes e especificação da composição percentual de doutores, mestres, especialistas e graduados, com atendimento mínimo ao postulado pela Deliberação CEE nº 55/2006
O corpo docente para o Curso, em pauta, consta de fls. 258 a 263 onde observamos que será composto de doze professores sendo: um especialista, três doutores, sete mestres e um livre-docente, em atendimento à Del. CEE nº 55/2006.

As cópias dos curricula vitae dos docentes foram anexadas aos autos de fls. 264 a 381.

VI - termo de compromisso referente à instalação do curso ou habilitação, no caso de aprovação prévia do projeto, conforme as especificações que se seguem:
a) ampliação do acervo de livros e de periódicos especializados;
b) novas edificações e instalações ou adaptação das existentes, incluindo plantas e descrição das serventias; 

c) novos laboratórios e equipamentos ou ampliação dos existentes, destacando o número de computadores e formas de acesso a redes de informação.
Quanto a esse item, a Instituição informa que já está providenciando a ampliação do acervo de livros, a planta já foi anexada e os laboratórios estão sendo providenciados.

CONSIDERAÇÕES DOS ESPECIALISTAS

A Comissão de Especialistas designada apresentou Relatório circunstanciado, manifestando-se, conforme descrição nos autos, desfavorável à aprovação prévia do curso nos seguintes termos:

“À vista do exposto somos de parecer DESFAVORÁVEL ao funcionamento do Curso de Artes Plásticas - com Licenciatura em Artes Visuais e com ênfase na Computação, do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel.”
CONSIDERAÇÕES DESTE RELATOR

O Relatório apresentado pelos Especialistas foi encaminhado à Interessada que, após análise criteriosa, anexou aos autos uma série de documentos e informações no intuito de obter a aprovação do referido Curso, já que o Parecer dos Especialistas havia sido desfavorável as suas pretensões, enfatizando a inexistência de condições físicas para o desenvolvimento do Projeto apresentado.

Em continuidade ao processo, foi nomeado o Ilustre Relator Angelo Luiz Cortelazzo que, através do Parecer CEE nº 496/2008, aprovado em 17.10.2008, indeferiu a aprovação pretendida, destacando: (i) infra – estrutura a ser verificada no momento da autorização definitiva, se aprovado previamente o projeto; (ii) nomenclatura incorreta do curso; (iii) necessidade de revisão do projeto pedagógico para introduzir conteúdos programáticos que vise a formação que privilegie o uso de mídias mais modernas, sem contudo, denominar essa trajetória curricular no nome do curso e, por fim, (iv) discrepância entre a carga horária estabelecida e a informada pela Instituição.

A Instituição, por óbvio, tomou conhecimento do conteúdo do Parecer supra mencionado e, prontamente, reconheceu a necessidade de alterações em seu projeto pedagógico, assim procedendo.

O ilustre Relator Angelo, às fls. 762 (Verso), expressamente reconhece a correção às distorções salientadas no Parecer 496/2008, apenas ressalvando, ainda, deficiências quanto à estrutura física.

Por essa razão, os autos foram baixados em diligência, motivando a juntada de novos documentos por parte da Instituição, a fim de demonstrar capacidade física para o desenvolvimento do Projeto.

Este Relator entende ter sido fundamental o atendimento por parte da Instituição às restrições pedagógicas, merecendo, portanto, voto de confiança relativo as suas instalações que, certamente, serão analisadas quando da visita in loco pelos Especialistas para uma eventual autorização definitiva.  

2. CONCLUSÃO

Aprova-se previamente, nos termos do § 1º do art. 1º da Deliberação CEE nº 7/2000, o Projeto do Curso de Licenciatura em Artes – Habilitação em Artes Visuais, do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel, com 50 vagas anuais por turma, no período noturno.

No prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da data de expedição do ato de aprovação prévia do projeto e do termo de compromisso, a entidade solicitante comunicará expressamente o cabal cumprimento dos compromissos assumidos.

A presente aprovação prévia tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 08 de junho de 2009.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                             Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Mário Vedovello Filho, Pedro Salomão José Kassab e Severiano Garcia Neto.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 17 de junho de 2009.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                                                                  Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de junho de 2009.

JOÃO CARDOSO PALMA FILHO

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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